
JOSÉ EDUARDO CARDOZO

Ninguém duvida que começamos a viver
em 2003 um novo momento da história
brasileira. Amparado pelos votos e pelas
esperanças de milhões de brasileiros, Luís
Inácio Lula da Silva recebe a faixa
presidencial e sobe a rampa do Planalto
assumindo o comando do país. Nos
primeiros dias de governo, impõe uma
política econômica e orçamentária
austera, mobiliza a administração federal
e a sociedade em torno de um programa
de combate à fome, encaminha ao
Congresso Nacional propostas de reforma
tributária previdenciária, e toma ainda
medidas que sinalizam o seu desejo de
tratar também a reforma do Poder
Judiciário como prioridade. Apesar da
guerra do Iraque, consegue fazer com que
a inflação e o dólar caiam e ainda diminua
o risco-Brasil. Apesar disso, surgem as
primeiras tensões e críticas ao governo
petista. A população, porém, o aprova de
forma ampla, como têm revelado as
pesquisas de opinião pública.

Posso dizer aos mais de 300 mil
paulistas que depositaram sua confiança
no meu mandato que tem sido um
privilégio participar desta legislatura
nestes primeiros meses, participar da
bancada que dá apoio e sustentação ao
governo Lula. Naturalmente, foi um
período em que tive de buscar uma rápida
adaptação para poder cumprir as tarefas
que me foram designadas pela bancada
do PT. Apesar de possuir já uma boa
experiência parlamentar adquirida em
momentos de tensão e turbulência na
cidade de São Paulo especialmente no
período em que presidi a CPI da "Máfia
das Propinas" (1999) e a própria Câmara
Municipal (2001 e 2002), a Câmara dos

Deputados era, e continua sendo, um
grande desafio. Estabelecer um novo
centro de atuação em Brasília, formar
uma nova equipe de assessoria, conhecer
o regimento, os costumes parlamentares
e os próprios deputados vindos de todas
as regiões do país, estudar de forma
rápida e aprofundada matérias debatidas,
ao mesmo tempo em que era necessário
estruturar o novo mandato não só na
capital, mas também no interior do

Estado onde obtive cerca de 80.000 votos,
exigiu um trabalho cotidiano intenso e
estafante neste primeiro semestre.
Contudo, foi fascinante poder ter
participado da bancada que dá susten-
tação ao governo Lula, particularmente
de debates sobre as reformas tributária e
previdenciária na Comissão de
Constituição e Justiça, dos primeiros
debates sobre a reforma política e ainda
da Comissão Especial de Reforma do
Judiciário que presido e que começa agora
a dar os seus primeiros passos. Do mesmo
modo, foi gratificante ter auxiliado a
Secretaria de Relações Internacionais do
PT em uma série de importantes missões
no estrangeiro.

Faço, por isso, uma avaliação
positiva do meu mandato nestes primeiros
meses. Mas algumas coisas necessitam
ser melhoradas. Uma delas é a interação
com as pessoas, com os movimentos e
entidades que me apoiaram e me

elegeram. É necessário ampliar contato
para que possamos ouvir sugestões,
críticas, prestar contas da nossa atuação
e discutir políticas que possam ser
encaminhadas pelo mandato.

Por isso nosso site está sendo
reformulado, um escritório político foi
aberto na capital, seminários e reuniões
estão sendo organizados em todo o
Estado. Se você tiver interesse em
participar, entre em contato conosco por
telefone, via internet, por carta ou
pessoalmente. Sua participação será
muito importante para o desenvolvimento
e aperfeiçoamento de nosso mandato. Eu
e minha equipe contamos com você para
que possamos aprimorar nossa atuação
no Congresso Nacional.

Um grande abraço,

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

UM SEMESTRE DE LUTAS
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É necessário ampliar contato para que possamos ouvir
sugestões, críticas, prestar contas da nossa atuação e
discutir políticas que possam ser encaminhadas pelo mandato.
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Deputado Federal
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Já em seu primeiro ano de manda-
to, o deputado federal José Eduardo

Cardozo foi eleito para integrar nada me-
nos que cinco das mais importantes co-
missões do Legislativo Federal: a Comis-
são de Constituição e Justiça, considera-
da uma das mais importantes por tratar

da constitucionalidade de projetos e pela
relevância dos assuntos que envolve; a
Comissão de Economia, Indústria, Co-
mércio e Turismo (onde já conseguiu a
aprovação da Subcomissão de Micros e
Pequenas Empresas e Economia Solidá-
ria) e as comissões especiais de Reforma
Política e de Reforma do Judiciário .
José Eduardo Cardozo foi indicado tam-
bém como membro da Comissão Mista
Especial de Desarmamento, instalada no
último dia 10 de julho no Congresso Na-
cional (Câmara de Deputados e Senado

Deputado participa de cinco comissões
Federal). A Comissão tem como objeti-
vo básico fiscalizar e regularizar a pos-
se, o porte e a comercialização de armas,
como parte da política de redução dos ín-
dices de violência no país.

A taxação dos inativos e a criação do
subteto para remuneração de servidores
estaduais e municipais - medidas propos-
tas na reforma da Previdência apresen-
tada pelo governo Lula - dominaram os
debates na Comissão de Constituição e
Justiça da Câmara dos Deputados. Em-
bora sem poder examinar o mérito da ma-
téria, a constitucionalidade da taxação di-
vide os parlamentares. Muitos entendi-
am que a medida fere o chamado direito
adquirido.
José Eduardo Cardozo, porém, conside-
ra que não existe um "direito adquirido
na taxação dos inativos", uma vez que a
natureza jurídica dessa contribuição é es-
tritamente tributária e não se poderia fa-
lar na existência,  no caso, de um direito
que viesse a impedir a instituição de um
novo tributo. E mais: sustentou ainda o
parlamentar que ainda que houvesse no
caso este direito adquirido, "uma emen-
da constitucional poderia extinguir direi-
tos adquiridos, já que o artigo 5°,
XXXVI, da Constituição Federal - que é
uma cláusula pétrea -, afirma serem

invioláveis os direitos adquiridos, os atos
jurídicos perfeitos e a coisa julgada ape-
nas em face da lei, e não os protege de
mudanças realizadas diretamente no pró-
prio texto constitucional
Para provar que sua posição não data de
agora, o parlamentar mostrou aos demais
integrantes da Comissão  dissertação de
sua autoria datada de 1993 sobre o tema
contido no livro Da Retroatividade da
Lei (Editora Revista dos Tribunais),
apresentado como trabalho de mestrado
em que obteve a nota máxima.
A criação do chamado subteto salarial,
também agitou os debates na CCJ. Al-
guns parlamentares entendiam que a fi-
xação desses subtetos, além de também
ferir o direito adquirido pode também
atingir o pacto federativo, com interfe-
rência entre os poderes. José Eduardo dis-
corda enfaticamente: o subteto estava
previsto no texto da Constituição de 1988
e foi mantido pela emenda 19 da Refor-
ma Administrativa; implantá-lo agora
não fere nenhum direito.
Por  43 votos a 13, a CCJ considerou
constitucional a Reforma da Previdência.
Deste modo, a proposta do governo ficou
liberada para ser debatida e votada no seu
mérito por uma Comissão especificamen-
te formada para este fim e, posteriormente
pelo Plenário da Câmara dos  Deputa-
dos.

Por seus conhecimentos jurídicos com-
provados perante seus pares particular-
mente na Comissão de Constituição e
Justiça,  o  deputado José Eduardo
Cardozo foi eleito por  unanimidade  dia
4 de junho presidente da Comissão Es-
pecial de Reforma do Judiciário. Para
vice-presidente foi escolhido o deputa-
do José Alfredo, do PT-Ceará. A Co-
missão Especial que terá por objetivo
uma das mais importantes mudanças
pleiteadas pela sociedade brasileira pro-
curará, entre outras coisas, tornar mais
ágeis e democráticos os procedimentos
da Justiça. Mantendo evidentemente a
plena independência do Poder
Legislativo, a Comissão atuará em con-
sonância com a Secretaria da Reforma
do Judiciário do Ministério da Justiça.
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Novidade introduzida no ordenamento
jurídico brasileiro pela Constituição Federal
de 1988, a iniciativa popular na apresentação
de projetos de lei não teve até agora, apesar
de uma ou outra exceção, o sucesso que se
esperava. Na verdade, essa forma de
exercício da soberania não vem se efetivando
na medida esperada devido às dificuldades
e exigências de partes do texto
constitucional. Com efeito, o parágrafo 2º do
artigo 61 em vigor  estabelece que a
iniciativa popular pode ser exercida pela
apresentação à Câmara dos Deputados de
projeto de lei subscrito por, no mínimo, um
por cento do eleitorado nacional, distribuído
pelo menos por cinco Estados, com não
menos de três décimos por cento dos eleitores
de cada um deles.

Para substituir esse parágrafo que na
prática invalida o exercício da soberania
popular, o deputado federal  José Eduardo
Cardozo está apresentando ao Congresso
Nacional proposta de emenda constitucional
estabelecendo que  a iniciativa popular pode
ser exercida pela apresentação à Câmara dos
Deputados de projeto de lei subscrito pelo
mesmo número de eleitores necessário para
eleger um deputado federal ou distrital de
acordo com o quociente eleitoral divulgado

Projeto de iniciativa popular
pelo Tribunal Regional Eleitoral, de cada
unidade da Federação, para a legislatura em
curso; em caso de interesse comum,
envolvendo várias unidades da Federação
será considerado o maior quociente eleitoral.

Além de aferir o nível de amadu-
recimento político e cultural da sociedade e
atuar como um verdadeiro despertador moral
dos parlamentares, quanto à competência que
lhes incumbe, a iniciativa popular de projetos
exige a adequação desta forma de exercício
de soberania aos princípios constitucionais
da representatividade. Assim, se o quociente
eleitoral delimita os parâmetros para a
eleição de um deputado federal, nada mais
coerente que esses mesmos parâmetros sejam
utilizados como critério e condição para a
iniciativa popular de lei.

Nessa perspectiva e com os mesmos
objetivos, a proposta de emenda
constitucional de José Eduardo Cardozo
também dá nova redação ao parágrafo quarto
do artigo 27 e ao inciso XIII do artigo 29 da
Constituição, adotando o critério do
quociente eleitoral para a iniciativa popular
de lei também nas Assembléias Legislativas
e nas Câmaras Municipais de todo o país, de
acordo com o pacto federativo inserido na
atual Constituição.

Reforma do Judiciário:
José Eduardo Cardozo
eleito presidente

INATIVOS E SUBTETO
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Cardozo entre Nelson Pelegrini e João Alfredo na instala-
ção da Comissão Especial da Reforma do Judiciário



ROMA

Já como deputado federal eleito com
mais de 300 mil votos dos brasileiros de
São Paulo mas ainda não empossado,
José Eduardo Cardozo participou em ja-
neiro último em Roma, como represen-
tante oficial do Partido dos Trabalhado-
res, do Conselho da Internacional Soci-
alista no qual o PT tem assento como
observador. Ao falar no painel coorde-
nado por Antonio Guterres, presidente
da República de Portugal, José Eduardo
destacou a simbologia da participação
do presidente Lula nos encontros de Por-
to Alegre e de Davos, como um anúncio

PT, a esperança da
esquerda mundial

antecipado de um dos grandes desafios
do PT: combinar a urgente intensifica-
ção do desenvolvimento social (com a
volta do pleno emprego, o fim das desi-
gualdades, a melhoria da qualidade de
vida para toda a população brasileira, a
conquista da cidadania plena para todos)
com a necessária estabilidade econômi-
ca.

Constatando que o PT foi citado
por praticamente todos os participantes
do encontro em Roma como a grande
esperança da esquerda mundial ,
Cardozo ressaltou que a presença de Lula
em Porto Alegre e em Davos revela a
busca da convergência acima das diver-
gências e a necessidade de diálogo com
todos, inclusive com forças políticas de
que discordamos.

Como representante oficial da Câmara
dos Deputados, José Eduardo Cardozo
integrou em março deste ano a Missão
Internacional Contra a Impunidade que
apurou em La Paz, Bolívia, as circuns-
tâncias de conflitos entre a população e
o Exército boliviano, que culminaram
com 33 mortos e mais de 300 feridos.
Os incidentes tiveram como causa o
chamado impostazo , um elevado au-
mento de imposto de renda decretado
pelo governo boliviano que a popula-
ção considerou abusivo. Por isso diver-
sas categorias profissionais e estudan-
tes entraram em greve e promoveram
manifestantes de repúdio  à medida nos
dias 11 e 12 de fevereiro, diante do Pa-
lácio do Governo.

Houve massacre Após exame detido de fotos dos inciden-
tes, a Missão Internacional chegou a
estas conclusões: 1) houve um verdadei-
ro massacre; 2) tratou-se de uma ação
unificada do Exército coordenada por al-
guém; 3) surpresa e indignação por não
ter sido identificado nenhum atirador até
um mês depois dos episódios, mesmo
diante de filmes que mostram claramen-
te a ação de atiradores com miras teles-
cópicas; 4) pedido e apoio ao Ministé-
rio Público boliviano para que leve adi-
ante as apurações para exemplar puni-
ção dos envolvidos; 5) criação de Co-
missão de Investigação do Congresso,
negada, todavia, pela maioria governis-
ta; 6) criação do Fórum de Acompanha-
mento das Violências por Personalida-
des da Sociedade Civil Boliviana.

EL SALVADOR

Na qualidade de observador oficial da Câmara dos Deputados, José Eduardo Cardozo,
ainda no mês de março, acompanhou em El Salvador a realização das eleições legislativas
daquele país centro-americano, marcadas por intensas disputas, particularmente, entre
a Arena, partido de direita, e a FMLN-Frente Farabundo Martí de Libertacíon Nacio-
nal, que reúne a maioria das forças de esquerda.
A presença de Cardozo e de outros parlamentares latino-americanos teve por motivos
notícias de que, como quase sempre vem ocorrendo por lá, as eleições costumam ser
marcadas por fraudes e violências. Graças, com certeza, à presença do grupo de obser-
vadores internacionais, não foram constatadas fraudes de grande monta e a FMLN
conseguiu mesmo eleger o prefeito da Capital, o cargo mais importante em  disputa.

Eleições limpas em El Salvador

A superação da miséria
Em meados de abri l , sempre como de-
legado oficial da Câmara dos Deputados,
José Eduardo Cardozo participou em Lima,
Perú, do Seminário Internacional Sobre Re-
forma Política, destinado a elaborar o docu-
mento básico da reunião de chanceleres la-
tino-americanos, preparatória, por sua vez,
da 17ª Cúpula do Grupo do Rio, realizada
nos dias 23 e 24 de maio em Cuzco, com
presença e participação destacadas do pre-
sidente Luiz Inacio Lula da Silva.
O documento da reunião dos chanceleres,
no qual foi calcada a Declaração de Cuzco,
destacou entre outros pontos: 1) fórmulas
para melhorar a governabilidade de países
da América Latina, onde políticas liberais
vigentes nos últimos anos não conseguiram
reverter os elevados índices de pobreza; 2) a
busca  do desenvolvimento econômico e do
fortalecimento da democracia para comba-
ter a miséria , retratada em quadros dramá-
ticos de desemprego em praticamente todos
os países da  região.
Na verdade, o primeiro ponto de consenso
da declaração subscrita por presidentes ou
representantes de 19 nações da América
Latina propõe, sob inspiração brasileira, dar
um caráter prioritário à superação da pobre-
za, em particular da miséria extrema, da
fome e da subnutrição.

TUNÍSIA

Apoio aos povos da África
O deputado José Eduardo Cardozo
integrará a delegação parlamentar do
Partido dos Trabalhadores que
participa entre os dias 28 e 31 de julho,
em Tunis, Á f ri ca do Norte, do

LA PAZ

De 14 a 18 de junho, José Eduardo
Cardozo integrou a delegação parlamentar
brasileira que, a convite do Parlamento da
França, em particular do Grupo de Amiza-
de Parlamentar França-Brasil, representa-
do pelo seu presidente Jean-Claude Lenoir,
parti cipou da Fei ra Internacional
Aeroespacia de Le Bourget, realizada em
Paris. Verdadeira vitrina da indústria fran-
cesa aeronáutica, espacial e de al ta
tecnologia, a mostra teve por objetivo
incrementar negócios naqueles setores com
os grandes países do mundo.

CUZCO

Encontro do Partido Consti tucional
Democrático da Tunísia.
Durante o encontro serão debatidos,
entre outros, temas relacionados com a
necessidade de inserção das nações
africanas na política internacional e,
particularmente, de ampliar as relações
do continente africano sobretudo com
países em desenvolvimento.

Feira Internacional
Aeroespacial

PARIS


